(Äí4Ì1Ø1éñ)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0054950-46.2017.4.01.9199/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0054950-46.2017.4.01.9199/MT 


RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente o pedido e condenou o INSS a conceder o benefício de pensão por morte à autora, companheira do falecido, desde o requerimento administrativo em 13/05/2014. 

Requer, o INSS, a modificação da sentença para julgar improcedente o pedido ao argumento de que não restou demonstrada a qualidade de dependente econômica da autora ao tempo do óbito. 
Ausência de contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional
Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.
A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou do requerimento administrativo, a depender do prazo em que requerida, tendo em vista a legislação em vigor ao tempo da morte.  O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do(a) instituidor(a) da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).

In casu, o falecimento do(a) instituidor(a) do benefício se deu em 01/04/2001, quando a legislação em vigor prescrevia o prazo de 30 (trinta) dias para o beneficiário requerer a pensão, no caso, a apelada requereu após este prazo, e, com acerto, a sentença fixou a DIB na data do requerimento (13/05/2014). 

Incontroversa a qualidade de segurado do falecido considerando o último vínculo firmado de 02/2000 a 10/2000 (fl. 18). 

Comprovada a qualidade de dependente da autora, considerando os documentos de identidade do falecido em posse da autora (fl.17), o termo de cessão e transferência de imóvel rural emitido em 07/1992, sendo a autora e o falecido cessionários do bem (fl. 20) e a certidão de óbito do instituidor do benefício (fl.23). Este acervo probatório foi corroborado pelas testemunhas e depoimento da autora prestados em juízo.

Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros moratórios, incidentes desde a citação quanto às diferenças a ela anteriores, e, em relação às vencidas posteriormente, a partir de cada mês de referência, conforme o referido manual, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905). 
Apelação do INSS DESPROVIDA. Regulamentação da correção monetária e dos juros alterada de ofício, nos termos do voto. 

Quanto aos honorários advocatícios impõe-se a condenação do INSS em 11% sobre o valor da condenação, correspondente às parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, conforme Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 
É como voto. 

Salvador-BA, 11 de junho de 2021.

JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS


RELATORA
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